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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA n.º 001/2023 

 
Torna-se público que o Município de Serrinha, por meio da Secretaria Municipal da Administação, realizará Dispensa 
Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 

 
Data da sessão: 10/02/2023  
Link: https://bllcompras.com 
Fase de lances: 08h00 às 14h00 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 
1.1 O objeto da presente dispensa é a aquisição de equipamentos para compor o perfil típico de viaturas do 

município de Serrinha (04 motocicletas, modelo Bros próprias,01 Caminhoneta Oroch, veículo 01 Pálio e 01 
caminhote S10). O prazo de entrega dessa dispensa é imediata 

1.2 A contratação ocorrerá em LOTE ÚNICO, conforme tabela constante abaixo: 

ITEM UND. QUANT. DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM VALOR UNIT. TOTAL 

1 UNID. 4 
Antena   Corta   Pipas   Para   Viatura   02   Rodas (Motocicleta 
160ciclindradas) Com Instalação Para Moto Do Município 

 R$      135,25   R$         541,00  

2 UNID. 4 
Bauleto Para Viatura Com 02 Rodas A Partir De 27 Litros 
(Motocicleta 160ciclindradas) Com Instalação Para Moto Do 
Município 

 R$      476,60   R$     1.906,40  

3 UNID. 4 
Mata Cachorro Para Viatura Com 02 Rodas (Motocicleta 160 
Cilindradas) Com Instalação Para Moto Do Município 

 R$      579,65   R$     2.318,60  

4 UNID. 3 

Sinalizador      Veicular      Formato      Arco   (Para 
Automoveis)Vermelho Rubi 14 Módulos De 4 Leds Cada, A Partir 
De    1w    De    Potência    Com    Sirene    Acoplado    No 
Sinalizador,    Acompanha    Chicote    E    Ferragens, Controlador   
Audiovisual   100w,   4   Sinalizadores Auxiliares-Stobo Em Led 
Formato Linear, Módulo De Animação,   Para   A   Grade   Frontal   
Da   Viatura   Nominímo  1w  De  Potência-  Para  Cor  Vermelho  -  
Para Viatura Com 04rodas- Com Instalação 

 R$   7.209,81   R$   21.629,43  

5 UNID. 4 

Sinalizadores   Auxiliares-Strobo   (Para   Motos) Em Led,8   Vias   
Mínimo   De   1w    De   Potência,   Sendo   2 Triangulares   Nas   
Astes,  2   Redondos   Frontais Inferior, 4 Lineares Traseiro E 
Traserio Lateral, Na Cor Vermelho Rubi -Acompanha     Kit     Com     
Chicotes,     Módulo     De Animação, Chave De Acionamento  
Audiovisual,  Sirene,  Suporte  Para Estrobos- Para Viatura 2 
Rodas- Com Instalação Para Moto Do Município 

 R$   5.035,35   R$   20.141,40  

Total:  R$                               46.536,83  

Quarenta e seis mil, quinhentos e trinta e seis reais e oitenta e três centavos 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA: 
2.1 - A participação no presente, se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões, 
disponível no endereço eletrônico bllcompras.com 
2.1.1 - Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, 
disponível na Plataforma BLL Compras, para acesso ao sistema e operacionalização. 
2.1.2 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.2 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
2.2.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 

https://bllcompras.com/
https://www.gov.br/compras/pt-br/
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obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
2.2.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico 
2.2.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
fornecedor; 
2.4 - Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014- 
TCU-Plenário); e 
2.5 - Sociedades cooperativas. 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, 
na forma deste item. 
3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por 
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando 
for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.2.1 - A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o termo de freferencia/ projeto basico  e demais documentos anexos, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais e/ou executar 
os serviços em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes 
e verdadeiras; 
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente 
aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como 
“lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 20,00 (vinte reais) 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 
eletrônica. 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
5.6.2. quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie 
a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.6.3. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço 
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5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 
e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste 
Aviso de Contratação Direta. 

 
6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso, deverão ser apresentados pelo fornecedor 
mais bem classificado, após a etapa de lances. 
6.1.1. Habilitação Jurídica: 
I- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; ou 
II- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou 
III- Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
6.1.2. Habilitação Fiscal, social e trabalhista: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
6.1.3. Habilitação Econômico-Financeira: 
I- certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos sites 
dos orgãos de controle externo. 
a) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada 
a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.3. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
6.4. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 
7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitido a nota de empenho, bem 
como a autorização de fornecimento. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 01 (um) dia útil para a aceitação da nota de empenho, que poderá ser prorrogado 
1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração; 
7.3. O prazo para início da prestação dos serviços é imediato a partir da aceitação da nota de empenho. 
7.4. O prazo de vigência da contratação é 06 (seis) meses a contar da emissão da Autorização de Fornecimento. 

 
8. DAS SANÇÕES 
8.1 - A CONTRATADA, será responsabilizada administrativamente pelas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, a saber: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
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IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2 – Serão aplicadas à CONTRATADA as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14/133/21, a saber: 
I – advertência (será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do item 10.1, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave) 
II - multa (calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 8.1) 
III - impedimento de licitar e contratar (será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do item 8.1) 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 8.1) 
8.3 – Na aplicação das sanções serão considerados: I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
8.4 – A sanção estabelecida no inciso IV do item 8.2 será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva 
do Prefeito Municipal. 
8.5 – As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 8.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no 
inciso II. 
8.6 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se 
for o caso, ou será cobrada judicialmente. 
8.7 – A aplicação das sanções previstas no item 8.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à CONTRATANTE. 
8.8 – Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 8.2, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contados de sua intimação. 
8.9 – A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 8.2, requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 
e circunstancias conhecidos e intimará a CONTRATADA para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
8.9.1 – Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão a CONTRATADA poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
8.9.2 – Serão indeferidas pela comissão, mediante de decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
8.10 - Atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital 
ou em contrato, sujeitará a contratada à multa de mora. 
8.11 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a CONTRATADA a converta em compensatória e promova a 
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Serrinha-Ba, Portal da BLL e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, e 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
administração poderá: 
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
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9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, 
se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o 
caso. 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de 
Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo de contratação. 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
9.13.1. Termo de referencia 

 
 

Serrinha, 06 de fevereiro de 2023. 
 
 
 
 

ANDERLEY DA SILVA SOUZA 
Agente de Contratação 
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TERMO DE REFERÊNCIA- Dispensa de Licitação 

 

• Processo administrativo: 04391/2022 

• Este procedimento é regido na forma pela Lei n° 14.133/2021, Art. 75. §I; II - para contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras. “In verbis” 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO  

- Aquisição de equipamentos para compor o perfil típico de viaturas do município de Serrinha (04 motocicletas, modelo 
Bros próprias),01 Caminhoneta Oroch e veículo 01 Pálio, o prazo de entrega dessa dispensa é imediata. 

 

2 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

Para o funcionamento institucional das ações do sistema de trânsito do MUNICÍPIO DE SERRINHA-BA, a partir da aquisição 
dos veículos civis com esta finalidade, houve a necessidade emergente de perfilamento para que os mesmos passassem a 
integrar a frota oficial com a finalidade que se destinam (patrulha e fiscalização do transito municipal na zona urbana e na 
zona rural) como preconizando no CTB- Código de Trânsito Brasileiro. Verificando a disponibilidade orçamentária e a 
necessidade institucional, impetrou-se processo administrativo para essa compra fundamenta na lei 14.133/2021.seguida 
de solicitação do setor de trânsito por meio da comunicação interna nº074/2022, Processo administrativo 004391/2022. 

 

3 – INFORMAÇÕES TÉCNICAS 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

4.1. A CONTRATANTE obriga-se á: 

Promover, por intermédio dos servidores: Marcio Silva Lima, Gestor de Contratos e o Juraci Cordeiro das Virgens, 
responsável pela fiscalização do contrato, designados por ato publicado no DIÁRIO OFICIAL deste município, podendo ser 
encontrado no Sítio oficial da Prefeitura Municipal de Serrinha: www.serrinha.ba.gov.br; nomeados através de portaria Nº 
040 de 14 de janeiro de 2022 anexa a esse termo; conforme estipulado pelo:  “o acompanhamento e a fiscalização da 
execução do contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA. 
A existência de fiscalização da CONTRATANTE de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da CONTRATADA por 
qualquer material eivado de defeito; 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A) Entregar os materiais, no prazo e local indicados pela contratante, MUNICÍPIO DE SERRINHA, ESTADO DA BAHIA, e 

DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM UNIDADE QUANT 
Antena   Corta   Pipas   Para   Viatura   02   Rodas (Motocicleta 160ciclindradas) Com Instalação Para Moto 
Do Município UNID. 4 

Bauleto Para Viatura Com 02 Rodas A Partir De 27 Litros (Motocicleta 160ciclindradas) Com Instalação 
Para Moto Do Município UNID. 4 

Mata Cachorro Para Viatura Com 02 Rodas (Motocicleta 160 Cilindradas) Com Instalação Para Moto Do 
Município UNID. 4 

Sinalizadores   Auxiliares-Strobo   (Para   Motos) Em Led,8   Vias   Mínimo   De   1w    De   Potência,   Sendo   
2 Triangulares   Nas   Astes,  2   Redondos   Frontais Inferior, 4 Lineares Traseiro E Traserio Lateral, Na Cor 
Vermelho Rubi -Acompanha     Kit     Com     Chicotes,     Módulo     De Animação, Chave De Acionamento  
Audiovisual,  Sirene,  Suporte  Para Estrobos- Para Viatura 2 Rodas- Com Instalação Para Moto Do 
Município UNID. 4 

Sinalizador      Veicular      Formato      Arco   (Para Automoveis)Vermelho Rubi 14 Módulos De 4 Leds Cada, 
A Partir De    1w    De    Potência    Com    Sirene    Acoplado    No Sinalizador,    Acompanha    Chicote    E    
Ferragens, Controlador   Audiovisual   100w,   4   Sinalizadores Auxiliares-Stobo Em Led Formato Linear, 
Módulo De Animação,   Para   A   Grade   Frontal   Da   Viatura   Nominímo  1w  De  Potência-  Para  Cor  
Vermelho  -  Para Viatura Com 04rodas- Com Instalação UNID. 3 
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realizar a instalação, conforme local combinado, em estrita observância das especificações da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de 
garantia, manuais de instruções e todos os documentos necessários para a instalação dos kits nos veículos. 

B) Encarregar-se de todos os custos e demais necessidades pertinentes à entrega dos materiais, inclusive 
responsabilizando-se pelos vícios e danos decorrentes da entrega do mesmo, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

C) Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às 
suas expensas, no prazo máximo fixado neste Termo de Referência, os materiais com avarias ou defeitos. 

D) A entrega dos materiais deverá ser realizada conforme determinação da secretaria solicitante, com endereço informado 
no pedido de compra, respeitando estritamente o os locais e datas estipulados.  

E) Comunicar à Administração, no prazo mínimo de 72 (setenta e duas horas) que antecede a data da execução, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

F) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente dispensa de licitação. 

G) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a formalização da dispensa de licitação. 

H) Somente será confirmada a entrega dos materiais quando os mesmos estiverem acompanhados das notas fiscais com 
detalhamento, instalados, para conferência e posterior atestado de recebimento. 

I) O fornecedor deverá atentar-se aos prazos estabelecidos para entrega dos materiais, podendo este ser notificado e 
penalizado caso exceda o limite de decurso do tempo, ou realize entrega parcial dos mesmos sem prévia comunicação 
formalizada expondo motivos para atrasos ou entrega parcial, ficando ao poder público o poder de acatar ou não tais 
justificativas. 

J) O fornecedor deverá atentar-se ao prazo de até 30 dias para pagamento de faturas emitidas, não podendo este justificar 
não entrega, atrasos, dificuldades, ou entregas e instalações parciais por motivos de não pagamento de notas fiscais 
faturadas dentro deste período. 

K) Acompanhar as publicações em Diário oficial do Município, localizado no site www.serrinha.ba.gov.br, na aba: 
assegurando que toda e qualquer notificação seja de conhecimento da contratada, mesmo que sem envio de notificação à 
endereço eletrônico e ou físico.  

L) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 
do contrato. 

M) Manter durante a execução todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

N) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus profissionais durante a execução. 

O) Não subcontratar a entrega dos materiais previstos neste instrumento no seu todo, podendo, mediante prévia 
autorização do CONTRATANTE, fazê-lo com relação a parte dele cabendo-lhe neste caso, toda a responsabilidade acerca 
dos possíveis danos causados em razão da subcontratação. 

P) Não caucionar ou utilizar esse termo a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio consentimento da Contratante; 

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Os recursos necessários à cobertura das despesas correrão por conta das dotações aprovadas no Orçamento do Município: 

SECRETARIA AÇÃO ELEMENTO FONTE 

SEDESP 2078 44.90.52 15000000 

 

7. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA DISPENSA 

7.1. Para a aquisição dos materiais descritos nesse termo, será celebrada uma dispensa que estabelecerá em suas cláusulas 
condições para fornecimento dos mesmos, os direitos e obrigações entre as partes de acordo com os normativos vigentes.  

7.2. O presente Termo de Referência terá vigência de 31 de dezembro do ano corrente 
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8. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO FORNECIMENTO 

8.1 A fiscalização de entrega dos materiais será exercida por intermédio dos servidores: Marcio Silva Lima, Gestor de 
Contratos e o Juraci Cordeiro das Virgens, responsável pela fiscalização do contrato, designados por ato publicado no 
DIÁRIO OFICIAL deste município, podendo ser encontrado no Sítio oficial da Prefeitura Municipal de Serrinha: 
www.serrinha.ba.gov.br; nomeados através de portaria Nº 040 de 14 de janeiro de 2022   

8.2 A presença da fiscalização no local da entrega não atenua nem diminui a responsabilidade do Agente de Integração 
contratado no que diz respeito a qualquer ocorrência, atos irregulares ou omissões verificadas na entrega dos materiais a 
ele relacionados.  

8.3 A Prefeitura Municipal poderá recusar quaisquer materiais quando entender que os mesmos estejam em desacordo 
com a legislação aplicável e/ou contrário aos termos do contrato celebrado.  

 

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por meio de ordem de pagamento bancária, em conta corrente 
indicada pela empresa contratada, em até 30 (trinta) dias após emissão da nota fiscal referente aos materiais entregues, 
devendo, para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta corrente.  

9.2 São condições necessárias para a liquidação e o pagamento das despesas: 

a) Emissão de notas fiscais. 

b) Atestado emitido e assinado pelo responsável da pasta, correspondente, ou gestor do contrato, a prestação dos 
serviços/entrega dos materiais, comprovando que o mesmo foi prestado/entregue de acordo com o descrito na nota fiscal. 

c) Apresentação dos comprovantes de regularidade Fiscal, tais como: Certidão Negativa de Débitos Municipal, Estadual e 
Federal, Certidão de Débitos Trabalhistas, Previdenciários e FGTS. 

9.3 - Será procedida consulta "on-line", antes de cada pagamento, para verificação da situação fiscal e trabalhista da 
CONTRATADA relativamente às condições exigidas na contratação.  

 

9.4 - Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na CONTRATANTE em 
favor da CONTRATADA. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
administrativamente ou via judicial, caso necessário.  

9.5 - A CONTRATANTE reserva-se no direito de suspender o pagamento caso os materiais sejam fornecidos em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência.  

09.6 Encontrando-se a CONTRATADA inadimplente na data da consulta, poderá ser concedido, a critério do CONTRATANTE, 
um prazo de trinta dias (prorrogável a critério da Administração por uma única vez) para que a mesma regularize a sua 
situação, sob pena de, não o fazendo, ter rescindido o Contrato com aplicação das sanções cabíveis.  

09.7 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação obrigações fiscais e trabalhistas, 
em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária (quando for o caso).  

 

10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Serão aplicadas as seguintes sanções de acordo com a Lei n.º 14.133/21, Art. 155. O licitante ou o contratado será 
responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

• Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
• Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
• Dar causa à inexecução total do contrato; 
• Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
• Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
• Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
• Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
• Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 
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a execução do contrato; 
• Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
• comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
• praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
• praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
São elas: 

I - Advertência; 

II - Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III -Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

11. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

11.1 Para fins legais, o valor estimativo para esta contratação será definido pela área competente da Prefeitura Municipal 
de Serrinha, (setor de planejamento) mediante realização da pesquisa de preços de mercado.  

 

12. DOS PRAZOS 

12.1. A proposta deverá ter a validade mínima de 90 (noventa) dias sendo esta dispensa válida até o dia 31 de dezembro 
do corrente ano fiscal 

12.2. A Dispensa terá vigência imediata, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município.  

12.3. Os materiais objeto desta licitação deverão ser entregues por um período estimado de 10 (dez) dias, contados a partir 
do recebimento da Solicitação de fornecimento emitida pela Prefeitura Municipal de Serrinha, podendo ser prorrogado a 
critério da Prefeitura, por iguais e sucessivos períodos, ser prorrogado até o limite legalmente permitido. 

12.4. A entrega dos materiais deverá ser feita de forma integral, conforme solicitação da Secretaria Solicitante, sendo que 
o prazo máximo para a entrega deste item não poderá ultrapassar 10(dez) dias uteis, após a solicitação ou entrega do 
empenho. 

12.5. A vigência do Contrato corresponderá ao do respectivo crédito orçamentário, podendo ser prorrogado por 
necessidade do CONTRATANTE, nos termos e limites estipulados pela legislação que rege este procedimento. 

 

13. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

13.1. O valor estimado da contratação foi apurado junto a pessoas jurídicas idôneas que executam fornecimentos dos 
materiais compatíveis com o objeto deste Termo de Referência. 

 

Serrinha, 14 de setembro de 2022. 

 
 
_________________________________ 
CICIANE SANTOS OLIVEIRA SOUZA 
Coordenadora Geral do Trânsito 
 
 
 
_________________________________ 
JOAO BATISTA  OLIVEIRA SOUZA 
Secratário Municipal de Desenvolvimento Publico 


